
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.743 - SP (2015/0265122-2)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LEONARDO DARLAN GUIRAU 
ADVOGADO : DANIEL PIEROBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : TACIANE CARPINI 
ADVOGADO : SOLANGE PEDRO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DE BENS. 
IMÓVEIS ADQUIRIDOS SUPOSTAMENTE PELO GENITOR DO AGRAVANTE. 1. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 2. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 13/STJ. 3. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Nas razões do recurso especial não foi indicado nenhum dispositivo infraconstitucional 
violado, tampouco foi demonstrado de que forma o acórdão recorrido contrariou a legislação 
federal, o que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF.
2. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido, porque não foi realizado o necessário 
cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. A mera transcrição de ementas ou de 
passagens dos arestos indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 541, 
caput, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Constata-se, ainda, que tanto os acórdãos 
paradigmas como o recorrido são arestos oriundos do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
procedimento que esbarra no óbice da Súmula n. 13 do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.743 - SP (2015/0265122-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Leonardo Darlan Guirau contra 

decisão de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial assim 

ementada (e-STJ, fl. 390):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DE BENS. IMÓVEIS 
ADQUIRIDOS SUPOSTAMENTE PELO GENITOR DO AGRAVANTE. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 2. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 
13/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO.

Em sua irresignação, o agravante sustenta a reforma da decisão agravada, 

tendo em vista o excesso de formalismo e que buscou em todo feito o prequestionamento 

necessário à interposição do recurso especial, bem como que o dissídio jurisprudencial 

ficou devidamente caracterizado.

Busca, assim, o provimento do regimental para que seja conhecido e provido 

o agravo em recurso especial.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 404 (e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.743 - SP (2015/0265122-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, conforme consignado na decisão recorrida, verifica-se que nas 

razões do recurso especial não foi indicado nenhum dispositivo infraconstitucional violado, 

tampouco foi demonstrado de que forma o acórdão recorrido contrariou a legislação 

federal, o que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido:

O Recurso Especial, apesar de interposto com base na alínea 'a' do 
permissivo constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de 
lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. Da mesma forma, incide 
o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente deixa de indicar 
qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação divergente pelo 
Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido interposto pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 87.521/PR, 
Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
10/5/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANOS RESULTANTES DE 
COBRANÇA ABUSIVA. ART. 535 DO CPC. OFENSA AFASTADA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. JUROS DE MORA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
[...]
3. O recurso especial esbarra em óbice formal intransponível, 
consistente na ausência de indicação precisa de dispositivo legal tido 
por violado, no que se refere à incidência dos juros de mora. Tal 
deficiência, com sede na própria fundamentação da insurgência 
recursal, impede a abertura da instância especial, tanto pela alínea "a" 
como pela alínea "c", nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal. 
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
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629.785/RS, Relator o Ministro RAUL ARAÚJO, DJe de 25/5/2015)

Ademais, registre-se que o dissenso pretoriano não restou demonstrado por 

meio do cotejo analítico com transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma 

que exponham a similitude fática e a diferente interpretação da lei federal entre os casos 

confrontados, conforme exigem os arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil; e 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Cabe ressaltar que paradigmas apresentados, de origem do mesmo 

Tribunal, não permitem a análise do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional, por incidir o óbice da Súmula n. 13/STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0265122-2 AREsp 799.743 / SP

Números Origem:  00032268420098260038  01032009000561  0380120090032268  32268420098260038  
5802009  71208  7122008

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO DARLAN GUIRAU
ADVOGADO : DANIEL PIEROBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : TACIANE CARPINI
ADVOGADO : SOLANGE PEDRO SANTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Inventário e Partilha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO DARLAN GUIRAU
ADVOGADO : DANIEL PIEROBON E OUTRO(S)
AGRAVADO : TACIANE CARPINI
ADVOGADO : SOLANGE PEDRO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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